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RELATÓRIO
O EXMO. SENHOR JUIZ SAULO CASALI (Relator convocado): 
Trata-se de embargos de declaração opostos pelo INSS, em face do julgado desta CRP, visando sanar omissão, pois não restou comprovada a qualidade de segurado da parte autora, eis que os recolhimentos efetuados na condição de segurado facultativo de baixa renda (competências 01/02/2012 a 340/04/2015) não foram validados/homologados, tendo a Câmara Previdenciária sido omissa quanto à necessidade de preenchimento dos requisitos previstos no art. 21, par. 2º, II, b, e art. 21, par. 4º, ambos da Lei n 8.212/91, por parte da segurada que pretende ter consideradas as suas contribuições vertidas na qualidade de Facultativo de Baixa Renda para fins de manutenção da qualidade de segurado.
É o relatório.
VOTO

O EXMO. SENHOR JUIZ SAULO CASALI (Relator convocado): 
Nos embargos de declaração, exige-se a demonstração de erro material, omissão do acórdão embargado na apreciação da matéria impugnada, de contradição entre os fundamentos e a parte dispositiva do julgado ou de necessidade de esclarecimento para sanar obscuridade, sendo que a mera alegação de prequestionamento, por si só, não viabiliza o cabimento dos embargos declaratórios (já que indispensável a demonstração da ocorrência das hipóteses legais previstas no CPC para o recurso).

Disse a autarquia que não restou comprovada a qualidade de segurado da parte autora, eis que os recolhimentos efetuados na condição de segurado facultativo de baixa renda (competências 01/02/2012 a 340/04/2015) não foram validados/homologados, tendo a Câmara Previdenciária sido omissa quanto à necessidade de preenchimento dos requisitos previstos no art. 21,par. 2º, II, b, e art. 21, par. 4º, ambos da Lei n 8.212/91, por parte da segurada que pretende ter consideradas as suas contribuições vertidas na qualidade de Facultativo de Baixa Renda para fins de manutenção da qualidade de segurado.

Todavia, as questões invocadas foram percucientemente tratadas no voto embargado, pretendendo o INSS em verdade rediscutir os fundamentos da decisão proferida. Constou no acórdão embargado: “3. Por sua vez, a qualidade de segurada, bem assim o cumprimento do período de carência, restaram comprovados por meio documental, tendo em vista que, a despeito da improcedência do pedido com respaldo no CNIS que registrava apenas recolhimentos de contribuições nas competências 02/2010 a 01/2012 e um último recolhimento na competência 01/05/2015 a 30/06/2015,  o CNIS apresentado juntamente com o recurso (fls. 96/99) revela a existência de recolhimentos de contribuições previdenciárias, como contribuinte facultativo, nos períodos de 01/10/2007 a 31/12/2009; 01/02/2010 a 31/01/2012; 01/02/2012 a 30/04/2015; 01/05/2015 a 31/05/2016, bem como, ter sido beneficiária de auxílio doença no período de 08/12/2009 a 08/02/2010, possuindo vínculo com o RGPS quando do início da incapacidade laborativa, estimada pelo expert em 2014, portanto. Em que pese verificar a inexistência de validação destas contribuições, as informações registradas no CNIS possuem presunção de veracidade, devendo ser acolhidas caso não exista prova em contrário, o que se verifica in casu”. Ou seja, foi a questão já tratada suficientemente ali. 

Pode-se até discordar da conclusão do acórdão, mas não se pode dizer haver sido o acórdão omisso ou contraditório a respeito. Há assim manifesta descabida intenção de rediscutir a causa, na medida em que as questões já foram decididas como se vê do acórdão embargado, não havendo omissão ou contradição a corrigir em relação ao quanto já julgado, única hipótese em que os embargos de declaração no ponto poderiam ser acolhidos. Consoante indicado, o desejo de reforma do acórdão, não embasado em qualquer das hipóteses infringentes previstas para os embargos de declaração, deve ser levado às instâncias superiores, através do recurso próprio, quando cabível.

Assim, rejeito os embargos de declaração interpostos.

É o voto. 

JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA
RELATOR CONVOCADO
Nº Lote: 2022001075 - 2_1 - APELAÇÃO CÍVEL N. 0003676-09.2018.4.01.9199/MT
Nº Lote: 2022001075 - 2_1 - APELAÇÃO CÍVEL N. 0003676-09.2018.4.01.9199/MT

[image: image1.jpg]